
O projeto original não previa vegetação depois do espelho d'água do Congresso Nacional: silêncio 

Ar, uivo Pessoal Lucio Costa 

As obras da ciclovia e o plantio de 359 mudas, orçados em R$ 60 milhões, começaram em abril: mobilidade urbana é a justificativa para a intervenção 

Árvores desfiguram 
a Esplanada de Luci() 

» ARIADNE SAKKIS 

N um pedaço de papel 
amarelado pelo tempo 
resistem as linhas origi-
nais da Esplanada dos 

Ministérios. Lucio Costa as de-
senhou em 1957. Para deixar de 
ser croqui e se tornar obra, o 
projeto passou por alterações. 
Uma coisa, no entanto, jamais 
mudou. Até o fim da vida, o cria-
dor insistiu na manutenção de 
apenas um gramado no vão cen-
tral. Hoje, a briga do pai passou 
para a filha. É ela quem encabe-
ça a lista de críticos à constru-
ção de uma ciclovia e ao plantio 
de árvores no local. A principal 
objeção é que, depois que cres-
cer, a vegetação vai comprome-
ter a visão do conjunto da obra 
monumental, considerada Pa-
trimônio Cultural da Humani-
dade pela Unesco. 

"Seguramente, (meu pai) não 
admitiria o plantio das árvores 
ao longo de uma ciclovia no can-
teiro central da Esplanada. Pare-
ce que estou vendo ele dizer: 
`Mas que ideia!", afirma Maria 
Elisa, presidente da Associação 
Casa de Lucio Costa (leia entre-
vista abaixo). Quando soube 
que 359 mudas ladeariam os 3,2 
quilômetros de ciclovia e que a 
intervenção tinha parecer favo-
rável da superintendência dis-
trital do Instituto de Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan), ela encaminhou uma 
carta ao órgão pedindo a remo-
ção da vegetação "tendo em vis-
ta evitar a deturpação definitiva 
da identidade visual consagrada 
da nossa capital". 

A expectativa dela é de que o 
assunto entre em pauta na reu-
nião de hoje do Conselho Con-
sultivo do Patrimônio Cultural 
do instituto. Mas o superinten-
dente do DF, José Leme Galvão 
Júnior, já adiantou que, em pri-
meira ordem, o documento não  

será discutido. "Não é matéria 
para o colegiado se ocupar. É 
uma função do Executivo do 
Iphan", explicou. O conselho, 
formado por nove membros de 
instituições públicas e 13 da so-
ciedade civil, delibera sobre 
tombamento e registros de bens. 
"Para os demais assuntos, as su-
gestões podem ou não ser exe-
cutadas", afirma. Na visão do su-
perintendente, nem a ciclovia 

nem as árvores ferem a escala, 
tanto que ele aprovou o projeto. 

A famosa pausa verde, irre-
nunciável na visão de Costa e de 
muitos especialistas, é o que 
permite que qualquer um, leigo 
ou erudito, tenha dimensão do 
conjunto da obra monumental. 
O presidente do Instituto de Ar-
quitetos do Brasil do Distrito Fe-
deral (IAB-DF), Paulo Henrique 
Paranhos, explica que os ele- 

mentos formadores da Esplana-
da não podem ser vistos de ma-
neira individual. Só fazem senti-
do se vistos como um todo. "Uma 
massa paisagística quebra a vi-
são do conjunto. O próprio palá-
cio do Congresso Nacional não é 
completo senão no contexto da 
Esplanada. Isso tem de ser pre-
servado. E representativo da so-
berania de uma nação. A cidade 
não foi tombada à toa", defende. 

Segundo ele, falta compreen-
são sobre a grandeza do projeto 
de Lucio e da importância dos 
espaços vazios. Paranhos ressal-
ta, porém, que o IAB não é con-
tra a construção de ciclovias ou 
da arborização da cidade, mas 
que fazê-lo ali é descabido. "Não 
se pode usar as boas intenções 
do coletivo popular para justifi-
car ações escusas, um derrama-
mento de concreto por cima do  

gramado", critica. Para ele, a 
destinação do centro cívico a 
eventos de toda ordem; não ape- 
nas à ciclovia, é um sintoma do 
descaso das autoridades na pre- 
servação do espaço. "Se os ges- 
tores da cidade não contribuem 
para a educação patrimonial, 
evidentemente que ali vai apa- 
recer todo tipo de acontecimen- 
to. De circo a campeonato de 
motocross." 

Amigo de Lucio Costa e ex-
genro de Oscar Niemeyer, o ar-
quiteto Carlos Magalhães am-
plia o foco da discussão. Para 
ele, não se trata apenas de man-
ter limpo o vão entre o Congres-
so e a Rodoviária, mas de respei-
tar Brasília tal como foi propos-
ta. "Também gosto de árvore, 
mas esse não é o ponto. A ques-
tão é as pessoas se conscientiza-
rem se têm que defender o pro-
jeto de Brasília, se ele é impor-
tante para o Brasil ou se não. 
Não se podem ,fazer coisas para 
prejudicar o projeto que foi cam- 
peão", avalia. 

A Secretaria de Habitação, 
Regularização e Desenvolvi-
mento Urbano (Sedhab) do Dis-
trito Federal é a responsável pe-
la concepção da ciclovia, en-
quanto a execução, em curso 
desde abril, é de competência 
da Secretaria de Obras. A inter-
venção faz parte de um pacote 
de obras para mobilidade urba-
na, orçado em R$ 60 milhões. 
Em entrevista ao Correio na se-
mana passada, o secretário ad-
junto da Sedhab, Rafael Oliveira, 
garantiu que as inovações salva-
guardam a concepção de Brasí-
lia. "Não há mudança no dese-
nho urbanístico, nem nas esca-
las. Não queremos fazer um bos-
que, mesmo porque as espécies 
são do cerrado. Trata-se de dar 
ambiência, conforto ambien-
tal", 

 
 justificou. 
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